
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.904 - RR (2011/0065837-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MAYCON ROBERT MORAES TOMÉ 
ADVOGADO : ALLAN KARDEC FILHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
IRREGULARIDADE FORMAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
acórdão recorrido está suficientemente fundamentado, muito embora o Tribunal de 
origem tenha decidido de modo contrário aos interesses da parte embargante. Isso, 
contudo, não significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos 
necessários para a integral resolução da controvérsia.
2. Como bem decidiu o Tribunal de origem, o art. 730 do Código de Processo Civil 
não estabelece expressamente que a execução contra a Fazenda Pública deva seguir 
em autos distintos do processo de conhecimento onde se formou o título executivo. 
De qualquer forma, consta do acórdão recorrido, com acerto, que o vício no 
procedimento só pode trazer nulidade, como se sabe, quando há prejuízo, e esta regra 
decorre do princípio da instrumentalidade das formas, que foi corretamente aplicado 
na decisão impugnada. No caso concreto, conforme consignado pelo Tribunal de 
origem, não houve qualquer prejuízo: a execução se processou na forma prevista no 
art. 730 do Código de Processo Civil, apesar de seguir nos mesmos autos. Em assim 
decidindo, a Corte Estadual não contrariou a Lei n. 11.382/2006, tampouco os arts. 
283 e 730 do Código de Processo Civil; muito pelo contrário, decidiu em 
conformidade com a orientação jurisprudencial firmada neste Tribunal Superior. 
Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o seguinte precedente a respeito do princípio 
da instrumentalidade das formas: "Esta Corte vem entendendo que em 
decorrência do princípio da instrumentalidade das formas é possível, inclusive, 
processar os Embargos nos próprios autos da execução, por se tratar de 
irregularidade sanável. Inteligência do art. 244, do Código de Processo Civil." 

(REsp 556.282/SE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1º.3.2004, p. 172)
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.244.904 - RR (2011/0065837-4)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA 
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MAYCON ROBERT MORAES TOMÉ 
ADVOGADO : ALLAN KARDEC FILHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de Roraima, com base no art. 105, III, a, da 

Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - IMPUGNAÇÃO - 
BENEFICIÁRIO QUE É SERVIDOR PÚBLICO - CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR 
SI SÓ, NÃO AFASTA A PRESUNÇÃO LEGAL - IRREGULARIDADE FORMAL 
- EXECUÇÃO EM AUTOS APARTADOS - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - 
TÍTULO EXECUTIVO CONSTANTE DOS AUTOS - DESNECESSIDADE DE 
NOVA JUNTADA - HONORÁRIOS - DEMANDAS REPETITIVAS E CAUSA 
SEM COMPLEXIDADE - REDUÇÃO - RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

O Estado de Roraima ainda opôs embargos declaratórios, os quais, todavia, foram 

rejeitados pelo Tribunal de origem.

No recurso especial, o Estado de Roraima alega que teria havido contrariedade ao art. 

535 do CPC, na medida em que, ao rejeitar os embargos declaratórios, o Tribunal de origem 

deixou de se pronunciar sobre os argumentos neles tidos como omissos.

Também indica violação da Lei n. 11.382/2006 e dos arts. 283 e 730 do CPC, sob o 

argumento de que a parte autora, ao ajuizar execução por quantia certa contra a Fazenda 

Pública, deverá fazê-lo em processo autônomo, instruindo a petição inicial com o título executivo; 

ou seja, a execução não deverá ser processada nos próprios autos da ação de conhecimento, e 

sim em autos apartados. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. NÃO-OCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
IRREGULARIDADE FORMAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS.
1. Afasta-se a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil, pois o 
acórdão recorrido está suficientemente fundamentado, muito embora o Tribunal de 
origem tenha decidido de modo contrário aos interesses da parte embargante. Isso, 
contudo, não significa omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos 
necessários para a integral resolução da controvérsia.
2. Como bem decidiu o Tribunal de origem, o art. 730 do Código de Processo Civil 
não estabelece expressamente que a execução contra a Fazenda Pública deva seguir 
em autos distintos do processo de conhecimento onde se formou o título executivo. 
De qualquer forma, consta do acórdão recorrido, com acerto, que o vício no 
procedimento só pode trazer nulidade, como se sabe, quando há prejuízo, e esta regra 
decorre do princípio da instrumentalidade das formas, que foi corretamente aplicado 
na decisão impugnada. No caso concreto, conforme consignado pelo Tribunal de 
origem, não houve qualquer prejuízo: a execução se processou na forma prevista no 
art. 730 do Código de Processo Civil, apesar de seguir nos mesmos autos. Em assim 
decidindo, a Corte Estadual não contrariou a Lei n. 11.382/2006, tampouco os arts. 
283 e 730 do Código de Processo Civil; muito pelo contrário, decidiu em 
conformidade com a orientação jurisprudencial firmada neste Tribunal Superior. 
Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o seguinte precedente a respeito do princípio 
da instrumentalidade das formas: "Esta Corte vem entendendo que em 
decorrência do princípio da instrumentalidade das formas é possível, inclusive, 
processar os Embargos nos próprios autos da execução, por se tratar de 
irregularidade sanável. Inteligência do art. 244, do Código de Processo Civil." 

(REsp 556.282/SE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ 1º.3.2004, p. 172)
3. Recurso especial não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, afasta-se a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil, pois 

o acórdão recorrido está suficientemente fundamentado, muito embora o Tribunal de origem 

tenha decidido de modo contrário aos interesses da parte embargante. Isso, contudo, não significa 

omissão, mormente por terem sido abordados todos os pontos necessários para a integral 

Documento: 1055771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2011 Página  4 de 4



 
 

 
resolução da controvérsia.

Como bem decidiu o Tribunal de origem, o art. 730 do Código de Processo Civil não 

estabelece expressamente que a execução contra a Fazenda Pública deva seguir em autos 

distintos do processo de conhecimento onde se formou o título executivo. 

De qualquer forma, consta do acórdão recorrido, com acerto, que o vício no 

procedimento só pode trazer nulidade, como se sabe, quando há prejuízo, e esta regra decorre do 

princípio da instrumentalidade das formas, que foi corretamente aplicado na decisão impugnada. 

No caso concreto, conforme consignado pelo Tribunal de origem, não houve qualquer 

prejuízo: a execução se processou na forma prevista no art. 730 do Código de Processo Civil, 

apesar de seguir nos mesmos autos.

Em assim decidindo, a Corte Estadual não contrariou a Lei n. 11.382/2006, tampouco os 

arts. 283 e 730 do Código de Processo Civil; muito pelo contrário, decidiu em conformidade com 

a orientação jurisprudencial firmada neste Tribunal Superior.

Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o seguinte precedente a respeito do princípio da 

instrumentalidade das formas:

"Esta Corte vem entendendo que em decorrência do princípio da 
instrumentalidade das formas é possível, inclusive, processar os Embargos nos 
próprios autos da execução, por se tratar de irregularidade sanável. Inteligência do 
art. 244, do Código de Processo Civil." (REsp 556.282/SE, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJ 1º.3.2004, p. 172)

À vista do exposto, nega-se provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0065837-4 REsp 1.244.904 / RR

Números Origem:  0010099074444  100999074444

PAUTA: 26/04/2011 JULGADO: 26/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : PAULO ESTEVÃO SALES CRUZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MAYCON ROBERT MORAES TOMÉ
ADVOGADO : ALLAN KARDEC FILHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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